
 

 
 
Assunto: Lei-quadro de transferência de competências para as autarquias locais e para as 
entidades intermunicipais 
 
 
 
Exmo.(a) Sr.(a) Presidente, 
 
De acordo com orientações da tutela, sobre o assunto supra referido, informa-se que: 
 

1. A Lei-quadro da transferência de competências para as autarquias locais e para 
as entidades intermunicipais, aprovada pela Lei n.º 50/2018, de 16 de agosto, 
estabelece no n.º 2 do artigo 4.º que se admite a sua concretização gradual já em 
2019 mediante comunicação, até 15 de setembro de 2018,  à Direção-Geral das 
Autarquias Locais, após prévia deliberação dos seus órgãos deliberativos nesse 
sentido. 

  
2. No entanto, como decorre do n.º 1 do mesmo artigo 4.º, em conjugação com o 

n.º 1 do artigo 44.º, ambos da Lei n.º 50/2018, de 16 de agosto, a transferência 
das novas competências, a identificação da respetiva natureza e a forma de 
afetação dos respetivos recursos são concretizadas através de diplomas legais de 
âmbito setorial  os quais estabelecem disposições transitórias adequadas à gestão 
do procedimento de transferência em causa. 

  
3. Considerando que estes diplomas não estarão, por força da necessária 

consensualização com a Associação Nacional de Municípios Portugueses, em 
vigor em prazo compatível com a data inicialmente admitida de 15 de setembro 
de 2018, consideram-se as autarquias locais e as entidades intermunicipais 
dispensadas da comunicação à Direção-Geral das Autarquias Locais a que se 
refere o n.º 2, do artigo 4.º, da Lei n.º 50/2018, de 16 de agosto. 

  
4. Os diplomas legais de âmbito setorial estabelecerão os termos e os prazos para a 

concretização da transferência das novas competências ainda em 2019 para as 
autarquias e entidades intermunicipais que o pretendam, após deliberação dos 
seus órgãos nesse sentido. 

 
 
 


